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I. INTRODUÇÃO


Na primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada na Cidade do México, México, em 7 e 8 de outubro de 2008, foram definidos os cinco pilares diretores desse mecanismo multilateral de diálogo, intercâmbio, coordenação e cooperação:

· Gestão da segurança pública

· Prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança

· Gestão da polícia

· Participação cidadã e comunitária

· Cooperação internacional


A Segunda Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública (MISPA) foi levada a cabo em São Domingos, República Dominicana, em 4 e 5 de novembro de 2009. Dessa Reunião emanou o Consenso de São Domingos. Com esse documento, o processo MISPA foi institucionalizado por meio de uma Reunião de Ministros a cada dois anos (anos impares) e de uma reunião preparatória de peritos antes das reuniões ministeriais, que deve ser organizada no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente da OEA.


A Terceira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, organizada pelo Governo de Trinidad e Tobago em Port of Spain, em 17 e 18 de novembro de 2011, enfocou o pilar da gestão da polícia.
 A Quarta, realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013, tratou do pilar da cooperação internacional.


Por sua vez, a Quinta Reunião da MISPA, centrada no tema da prevenção da criminalidade, da violência e da insegurança, deu ênfase especial à necessidade de se dispor de estatísticas e indicadores válidos, confiáveis, oportunos e comparáveis.


Para a Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública, a realizar-se em San Pedro Sula, Honduras, em 10 e 11 de outubro de 2017, o Governo hondurenho escolheu como tema o pilar da gestão da segurança pública.


Além desta Introdução, esta Nota Conceitual contém três outras seções: Justificação, Marco conceitual e Marco temático. Na seção Justificação, o Governo de Honduras fornece argumentos sob dois enfoques, um negativo e outro positivo, que comprovam ser primordial concentrar-se no tema da gestão da segurança pública. Já na seção Marco conceitual, são apresentados três grupos diferentes de elementos que tentam definir e caracterizar a gestão da segurança pública. Finalmente, na seção Marco temático, são apresentados, preliminarmente, alguns eixos de conteúdo em torno dos quais a Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública poderá ser organizada.

II. JUSTIFICAÇÃO


Esta seção responde à seguinte pergunta: Por que o Governo de Honduras considera importante que os Estados e os governos democráticos da região voltem sua atenção para a gestão da segurança pública? As respostas a essa pergunta podem ser formuladas sob duas perspectivas, uma negativa e a outra positiva.

Pelo lado negativo


Uma das principais funções de um Estado democrático é proteger a integridade física dos seus cidadãos por meio do monopólio legítimo do uso da força. As elevadas taxas de criminalidade, inclusive aquelas de homicídio intencional, apresentadas por alguns países podem ser explicadas pela perda da capacidade desses Estados de cumprir uma das funções intrínsecas de sua razão de ser. A falta de resposta ou as respostas improvisadas do Estado e a continuidade e até mesmo a exacerbação de diferentes tipos de violência geram uma sensação de crescente insegurança que, por sua vez, impacta negativamente os hábitos e a qualidade de vida dos cidadãos. Além disso, constituem um obstáculo inevitável à redução da pobreza e à pobreza extrema e um impedimento crítico para o desenvolvimento social e econômico dos países da região.


Apesar das fraquezas dos Estados na resposta aos padrões de violência e criminalidade que flagelam as sociedades, existe uma demanda crescente por parte dos cidadãos a que o Estado forneça algum tipo de solução. A reivindicação cidadã dirigida ao Estado talvez encontre explicação no contrato social em que se baseia a relação governante-governados. Também é possível conjeturar que o “retorno” do Estado como ponto de referência para a solução dos problemas públicos se enquadre na recente onda de revalorização e revitalização do Estado depois de comprovadas algumas limitações e externalidades negativas provocadas pelo Consenso de Washington. No entanto, a canalização das demandas cidadãs por maior segurança para o Estado gerou um hiato entre as expectativas dos cidadãos e a capacidade real dos Estados de atender a essas expectativas.


Além disso, frente às crescentes reivindicações e insatisfação por parte da cidadania, os Estados se viram pressionados a responder de alguma maneira. Em alguns casos, essas respostas foram limitadas, reativas e de curto prazo, sujeitas aos momentos orçamentários e político-eleitorais, com ações improvisadas e sem resultados sustentáveis no tempo. Houve ainda respostas abusivas, com a geração de externalidades negativas particularmente em matéria de direitos humanos. Nessa linha de argumentação, o Estado se converte em um fator de risco que potencializa ainda mais a incidência da violência e do delito. O Estado se transforma em parte do problema, e não da solução.


Daí vem que o hiato entre as expectativas cidadãs e a capacidade de resposta dos Estados em matéria de criminalidade, violência e insegurança, acompanhada por ineficiência na gestão e por práticas corruptas e abusivas,
 tem alto potencial de incidir negativamente na erosão da credibilidade e na perda de legitimidade dos governos democráticos por parte dos cidadãos e, mais ainda, na democracia como regime político.

Pelo lado positivo


O enfoque na gestão da segurança pública se relaciona com a geração das capacidades necessárias para que os Estados possam enfrentar de maneira mais eficaz, eficiente e efetiva as múltiplas e complexas ameaças (tradicionais e emergentes) à segurança pública, entre as quais a criminalidade organizada (nacional e transnacional). O investimento de tempo e recursos humanos e financeiros na melhoria da gestão da segurança pública passa também pela modernização de uma área de gestão do Estado que, comparativamente com outras áreas da gestão pública, tem ficado em segundo plano. É necessário que o Estado também disponha das ferramentas, dos processos e dos mecanismos de gestão necessários para poder cumprir os diversos compromissos assumidos nos níveis nacional, hemisférico e internacional.


Na região, a abordagem da violência e do delito tem se caracterizado pelo predomínio do paradigma punitivo, ou seja, pelo controle e pela persecução penal. Na prática, isso significou, entre outros efeitos, dar prioridade e preponderância às forças policiais. No entanto, a redução sustentada da criminalidade, da violência e da insegurança passa pela elaboração e implementação de uma resposta integral, que abarque pelo menos cinco dimensões: prevenção; controle e persecução penal; reinserção social e reabilitação dos infratores; proteção e assistência às vítimas e testemunhas; e reparação.


O surgimento de um paradigma integral da abordagem eficaz, eficiente e efetiva da violência e do delito impõe a necessidade de se pensar a segurança pública sob uma perspectiva sistêmica, composta por diversos subsistemas conectados entre si, cujas ações e decisões têm impacto uns sobre os outros. O conceito de gestão da segurança pública se adapta adequadamente à necessidade de articulação e coordenação entre esses diferentes subsistemas.


O paradigma integral, diferentemente do paradigma punitivo, também implica que as forças policiais deixam de ser o ator central. No “novo” paradigma confluem e coexistem vários atores, governamentais e não governamentais. A responsabilidade pela segurança pública já não recai unicamente sobre as forças policiais, pois a ampliação do cardápio de atores permite a referência a uma situação de corresponsabilidade, ou seja, àquela em que a responsabilidade pela segurança pública é compartilhada entre diversos atores.
 A inter-relação entre os diversos atores que operam no sistema e a gestão dessas relações são elementos que se encaixam comodamente no conceito de gestão da segurança pública. Por sua vez, a articulação desses diferentes atores em um único plano ou uma estratégia, guiado por objetivos e metas comuns, incide no êxito da oferta programática implementada pelo Estado.


Independentemente da ideologia política do governo democrático de turno, os cidadãos esperam resultados concretos e objetivos em matéria de criminalidade, violência e insegurança. Diante dessa questão, os cidadãos adotam uma postura eminentemente pragmática, não há esquerdas nem direitas – o que verdadeiramente importa são as intervenções eficazes, eficientes e efetivas do Estado, materializadas em mudanças positivas na vida e no bem-estar dos cidadãos. A gestão de segurança pública, particularmente quando guiada pela obtenção de resultados concretos, realistas e mensuráveis, está mais em sintonia com o pragmatismo cidadão.


Os governos municipais têm cobrado maior relevância no âmbito da segurança pública, particularmente no que diz respeito à dimensão da prevenção social e situacional. Isso porque a proximidade e o conhecimento das suas comunidades lhes dão uma vantagem comparativa para identificar fatores de risco, os principais delitos, os focos de violência, as necessidades e demandas e os grupos em situação de vulnerabilidade.
 A sua atuação deveria estar em sintonia com a visão e o planejamento do governo nacional em matéria de segurança pública. O governo nacional poderia desempenhar um papel diretor e favorecer as iniciativas locais com a oferta de apoio técnico, administrativo, operacional e financeiro. Por sua vez, o governo nacional também precisa das contribuições dos governos locais no desenho de seus planos e estratégias e, em seguida, na sua aplicação territorial.
 Evidencia-se, assim, a clara necessidade de coordenar e articular as instâncias de planejamento, desenho, execução, monitoramento, avaliação e retroalimentação entre governos locais e governo nacional. Uma vez mais, o conceito de gestão da segurança pública emerge como o mais adequado na abordagem dessa dinâmica fundamental para o êxito das intervenções voltadas para a redução sustentada da violência e do delito.

III. MARCO CONCEITUAL


Os documentos até agora emanados das cinco Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança não oferecem uma definição do conceito de gestão da segurança pública. A Declaração sobre Segurança nas Américas de 2003 tampouco o faz.
 Portanto, uma das primeiras contribuições do Governo de Honduras ao processo MISPA e à região é propor três grupos diferentes de elementos na definição de gestão da segurança pública: um grupo de elementos que a torna possível e viável; outro de elementos que são intrínsecos ao conceito de gestão; e um terceiro grupo constituído de um único fator que contribui para melhorá-la ou modernizá-la. Transversalmente, a gestão da segurança pública está arraigada em dois enfoques, pelos quais é orientada: o enfoque em direitos humanos (mulheres, população LGBTI, povos indígenas e afrodescendentes, populações em situação de vulnerabilidade, etc.) e o enfoque de gênero.
Os fatores viabilizadores

· Institucionalidade potencializadora

· Marco legislativo/normativo atualizado e adaptado às novas formas de criminalidade.

· Instituições com hierarquias, papéis e funções claramente definidos e socializados.

· Instituições com pessoal e equipamento adequados ao desempenho das responsabilidades e tarefas que lhes são atribuídas.

· Instituições com processos e procedimentos claramente definidos, padronizados e socializados.

· Mecanismos formais e informais de coordenação e articulação entre instituições.

· Recursos financeiros suficientes e sustentáveis no tempo.

· Vontade política interpartidária que transforme as políticas de governo em matéria de segurança em políticas de Estado.

· Lideranças políticas/civis, tanto institucionais como individuais, guiadas por uma visão estratégica comum.

· Infraestrutura física adequada.

Os fatores intrínsecos

· Planejamento estratégico. A definição de uma missão e visão comum e compartilhada nos níveis de sistema e de cada subsistema. A missão e visão de cada instituição que opera no sistema de segurança pública deve contribuir para a missão e a visão do conjunto. O desenho de planos e estratégias integrais e transversais de segurança pública (inclusive prevenção, controle e persecução penal e reinserção social e reabilitação dos infratores, atendimento e proteção de vítimas e testemunhas e reparação) com objetivos e metas claramente definidos e socializados e indicadores estabelecidos para o monitoramento do cumprimento dos objetivos fixados. Esse modelo de planejamento estratégico permite que se avaliem a eficácia e o impacto da gestão com base em parâmetros claros, objetivos e mensuráveis. Já a publicação e a divulgação dos avanços alcançados em função dos objetivos e das metas definidas contribuem para a transparência da gestão da segurança pública e a prestação de contas tanto horizontal como vertical.

· Oferta programática focada no cidadão e baseada em evidência. Desenho de programas, políticas e projetos baseados em evidência e sua adequada execução no terreno. Necessidade de se dispor de mecanismos de monitoramento e metodologias rigorosas de avaliação (de processos, resultados, impacto, custo-benefício, qualidade e satisfação do serviço). A implementação de processos de retroalimentação que permitam aprimorar as intervenções e adaptá-las melhor ao contexto e às necessidades específicas dos cidadãos a que se destinam os programas, as políticas e os projetos. Esses fluxos de retroalimentação permitem que o sistema aprenda de si mesmo e evolua. O cidadão deveria ser colocado no centro da gestão da segurança pública, como receptor de um serviço de qualidade.

· Coordenação e articulação interinstitucional horizontal (entre os componentes dos sistemas nacionais de segurança pública: prevenção, Secretaria/Ministério de Segurança, força policial, Poder Judiciário, Ministério Público, Poder Legislativo, sistema penitenciário, segurança privada), interinstitucional vertical (entre os diferentes níveis de governo) e intersetorial (entre os componentes dos sistemas nacionais de segurança pública e outros sistemas nacionais, entre os quais saúde, educação, desenvolvimento social, etc.). A gestão virtuosa e sinérgica dessas inter-relações e o bom funcionamento das cadeias de transmissão entre os componentes e atores do sistema são fundamentais para a agregação de valor,
 o cumprimento de objetivos e metas comuns e, eventualmente, o êxito dos programas, das políticas e dos projetos implementados para prevenir e reduzir a criminalidade, a violência e a insegurança.

· Participação e envolvimento da comunidade nas diferentes etapas do ciclo das políticas de segurança pública. A comunidade não só acompanha como também se empodera, é protagonista e, quando não cria as iniciativas, delas se apropria e as faz suas. A presença da comunidade é também um elemento fundamental para se exigir transparência na gestão e prestação de contas.

· Transparência e prestação de contas. Alguns subsistemas e atores institucionais têm operado com alto grau de hermetismo, devido, em parte, à conceituação corporativista de organização e autonomia institucional com que desempenham as suas funções.
 Essa inacessibilidade e impermeabilidade, somada à falta de mecanismos de controle que contribuíram para a consolidação de práticas ineficientes e corruptas, geraram um sentimento de desconfiança e de falta de credibilidade de alguns subsistemas e atores institucionais entre os cidadãos. Uma das formas de quebrar esse círculo vicioso em relação à transparência e à prestação de contas é por meio da introdução e institucionalização de um conjunto de medidas, práticas e mecanismos de controle (internos e externos).


Uma forma de combater o hermetismo e secretismo dos subsistemas de segurança pública é a facilitação e a disponibilização de acesso oportuno a dados e estatísticas confiáveis e válidas e aos resultados obtidos (segundo os objetivos e as metas estabelecidas) no tocante à redução da criminalidade, da violência e da insegurança.
 Essas informações deveriam estar disponíveis tanto para o público em geral como para outras instituições do Estado. Nessa linha, a elaboração periódica de relatórios de prestação de contas e sua divulgação, bem como a sua apresentação ao Poder Legislativo, são outras formas de melhorar a transparência e a prestação de contas do sistema de segurança pública e dos seus componentes. É importante que esses relatórios contenham uma seção sobre a alocação e o gasto dos recursos públicos.


Em cada país, o controle parlamentar pode assumir diferentes graus e funções. A existência de comissões permanentes e especializadas em temas de segurança pública é, sem dúvida, um mecanismo institucional que permite acompanhar e avaliar de maneira periódica e sistemática os planos e as estratégias de segurança, bem como o desempenho das autoridades.
 Quando, em vez disso, o controle parlamentar se limita apenas a questões orçamentárias no âmbito da segurança pública, a sua influência no monitoramento e na fiscalização é menor. Os órgãos de controladoria ou de controle e vigilância, bem como os meios de comunicação e as organizações da sociedade civil, também desempenham um importante papel fiscalizador no campo da transparência e da prestação de contas.

· Recursos humanos com o conhecimento técnico, as habilidades e competências especializadas e a experiência prática necessários para o desempenho de suas respectivas funções no âmbito da segurança pública. Sob a perspectiva de gestão, isso se relaciona com os processos de escolha, formação, desenvolvimento e avaliação dos funcionários.
 Para enfrentar as exigências, os desafios, as ameaças (tradicionais e emergentes) e as novas realidades, é necessário que cada subsistema invista na capacitação e no desenvolvimento permanente dos seus funcionários. Esse investimento também ajuda a profissionalização do sistema de segurança pública, torna a gestão pública mais eficaz, eficiente e efetiva e, consequentemente, contribui para a obtenção dos objetivos e das metas propostas.


Também é preciso elaborar e implementar sistemas institucionais de incentivos que promovam a excelência no desempenho das funções. Ainda ligado ao sistema de incentivos e à profissionalização da gestão da segurança pública, é necessário que cada subsistema adote e institucionalize políticas críveis e confiáveis de avaliação de desempenho.

· Sistemas integrais de informação que guiem os processos decisórios e o desenho de programas e políticas na área de segurança pública (tanto no nível de sistema como de subsistemas). As decisões estratégicas e operacionais, da mesma forma que as respostas programáticas de curto, médio e longo prazos, precisam basear-se em dados e estatísticas confiáveis e atualizados. Por sua vez, essas contribuições deveriam provir de sistemas estatísticos que integrem as informações coletadas e processadas por cada subsistema e instituição do sistema de segurança pública, com base em definições padronizadas e atendendo a padrões de qualidade. Isso implica em que cada subsistema e instituição deve melhorar os seus sistemas de coleta, processamento e gestão das informações para oferecer contribuições confiáveis e compatíveis com o sistema integral de informação.


Dessa maneira, o sistema de segurança pública e cada um dos seus componentes poderão contar com diagnósticos e linhas de base mais sofisticadas e integrais e obter um melhor entendimento do problema que se tenta abordar (inclusive fatores de risco, características da localidade e traços socioeconômicos da população geral e dos grupos em situação de vulnerabilidade a que se quer atender).


O fortalecimento de sistemas integrais de informação é fundamental para processos decisórios informados nos planos estratégico e operacional, bem como para o desenho de políticas de segurança pública direcionadas (tanto em termos territoriais como de beneficiários)
 e baseadas em evidência.
· Inovação e conhecimento em segurança pública.
 A sobrevivência e a evolução de qualquer sistema passa, em grande medida, pela sua capacidade de autoaprendizado e pela sua capacidade de entender e adaptar-se ao contexto que o rodeia. Por isso, são sumamente importantes os fluxos de retroalimentação a partir das ações implementadas e dos impactos por elas gerados. A retroalimentação (nos seus diversos tipos e formas) permite um processo constante de aprendizado e a possibilidade de ajustar e melhorar as intervenções. Consequentemente, torna-se imprescindível, para a sustentabilidade e a evolução do sistema de segurança pública, a adequada gestão do conhecimento e dos fluxos de retroalimentação que o transportam e transferem.


Também se gera conhecimento a partir da avaliação de programas, políticas e projetos, com a utilização de metodologias rigorosas e a facilitação do acesso e da divulgação dos resultados obtidos com essas avaliações. Uma vez sistematizado, esse conhecimento baseado em evidência também deveria alimentar o desenho de novos programas, políticas e projetos.


No interesse da sobrevivência e da evolução do sistema de segurança pública, é importante que se identifiquem, documentem e socializem as boas práticas e as lições aprendidas entre os subsistemas e as instituições que o compõem. Isso não só evita que os mesmos erros sejam repetidamente cometidos, mas também contribui para melhorar a eficácia e a eficiência das intervenções.


O avanço do conhecimento e as possibilidades para a inovação surgem quando se dispõe de sistemas institucionalizados de coleta, processamento e análise de dados e estatísticas em matéria de segurança pública, cujo acesso seja fácil, rápido e oportuno. Além disso, são impulsionados pela definição de uma agenda e de prioridades de pesquisa em matéria de segurança pública, com a inclusão e a participação ativa da comunidade acadêmica.


Os recursos de informação e conhecimento devem estar ao alcance de todos. Por seu formato, sua localização e suas funcionalidades devem ser facilmente manejáveis para uso e reutilização. Por sua vez, a criação de múltiplos mecanismos e fluxos para o intercâmbio de informações e conhecimento, de fácil acesso e ampla participação, contribuem para a geração de uma cultura e de um ambiente aberto à exploração, à experimentação e à inovação com base em evidência, em matéria de segurança pública.

A tecnologia como fator modernizador

· Tecnologia, inclusive as tecnologias da informação e a comunicação (TIC).
 A tecnologia pode ajudar a agilizar e otimizar tarefas e processos internos de cada dos subsistemas e das instituições que integram os sistemas nacionais de segurança pública. Também pode melhorar a interconectividade dos bancos de dados no interior dos subsistemas, entre subsistemas e entre instituições.


A transversalidade da tecnologia tem o potencial de penetrar compartimentos estanques, de promover a transferência e o intercâmbio de dados, estatísticas e informações e de aumentar as possibilidades de compartilhamento das informações e do conhecimento no interior das instituições que compõem os sistemas nacionais de segurança pública e entre elas. Além disso, reduz os erros humanos e contribui para a padronização de processos e procedimentos.


A tecnologia é essencial para o processamento de uma grande quantidade de dados em tempos mínimos, a sua visualização gráfica e georreferenciada. Essas funcionalidades da tecnologia levam, por sua vez, à geração de diagnósticos, inclusive em tempo real, e à tomada de decisões baseadas em evidência e informações coletadas diretamente no campo.


A tecnologia é um elemento catalisador de inovação, inclusive no âmbito da gestão da segurança pública. As câmaras de circuito fechado de televisão, as câmaras de vídeo corporais, o GPS para a localização de patrulhas, as linhas telefônicas 911 ou assemelhadas, os sistemas de identificação de patentes e as tornozeleiras eletrônicas
 são alguns dos avanços tecnológicos que têm impactado positivamente na gestão da segurança pública, no funcionamento dos subsistemas e nas tarefas cotidianas realizadas pelos funcionários registrados ao âmbito da segurança.


As TIC, além de facilitar o acesso a dados e informações relevantes e gerar canais de comunicação diretos entre o sistema de segurança pública e os cidadãos, também podem contribuir para melhorar o fornecimento da segurança, entendida como um serviço público, e do atendimento dos cidadãos como sujeitos de direitos.


No interesse da modernização e profissionalização da gestão da segurança pública, também se torna necessário explorar como o G-cloud (ou a nuvem no setor público) 
 pode ser utilizada e aproveitada especificamente no âmbito da gestão da segurança pública. O governo aberto,
 inclusive os dados abertos (open data), são uma forma de potencializar e acelerar a transparência, a prestação de contas, a participação do cidadão, a colaboração entre cidadãos e funcionários e a criatividade e a inovação em matéria de segurança pública.


A combinação desses componentes sob uma mesma definição de trabalho de gestão da segurança pública permitiria adjetivá-la de diferentes maneiras, possíveis e não excludentes: gestão democrática, gestão integral, gestão íntegra, gestão participativa, gestão de qualidade, eficaz, eficiente e efetiva da segurança pública.


A gestão da segurança pública pode ser pensada, simultaneamente, como uma gestão por funções, como uma gestão por resultados e como uma gestão por processos. É uma gestão por funções porque, quando se concebe segurança pública como um sistema composto por um conjunto de subsistemas inter-relacionados, cada subsistema desempenha uma função específica e tem responsabilidades claramente definidas. É uma gestão por resultados porque a visão e o planejamento estratégico convidam a trabalhar com base em objetivos e metas (específicos, mensuráveis, alcançáveis, realistas e oportunos) e indicadores, e esse convite vem acompanhado de uma otimização de recursos ajustada aos objetivos e metas estabelecidos. E é uma gestão por processos porque, no interior do sistema de segurança pública, é possível identificar processos estratégicos, processos operacionais, processos de planejamento, processos de monitoramento e avaliação, processos de gestão da informação e do conhecimento, etc. 


É importante mencionar que, no âmbito da segurança pública, começaram a ser utilizados os conceitos de governabilidade e governança da segurança. Não está nos propósitos dessa nota conceitual, e desta seção em particular, adentrar na definição e no esclarecimento desses termos. Seu tratamento e o de sua operacionalização merecem claramente um debate e uma nota conceitual à parte. No que diz respeito a este documento e a seus propósitos, basta deixar registrado que a gestão da segurança pública se relaciona tanto com a governança como com a governabilidade da segurança pública.

IV. MARCO TEMÁTICO


Esta seção apresenta alguns eixos temáticos que poderão ser abordados no âmbito da Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública. Longe de ser uma lista exaustiva e definitiva, o conteúdo desta seção se apresenta como um convite à reflexão e como uma forma de demonstrar o enorme potencial e os múltiplos ângulos relevantes do tema da gestão da segurança pública para os governos da região.


A Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública é uma oportunidade única para se colocar o tema da gestão da segurança pública na agenda hemisférica e iniciar um intercâmbio de experiências, boas práticas e lições aprendidas na matéria. Também pode ser concebido como um espaço para identificar os pontos fracos, os nós críticos e os desafios
 que ainda persistem e são enfrentados pelos governos em matéria de gestão da segurança pública nas Américas.


Além disso, a Sexta MISPA oferece um foro de discussão multilateral para se pensar coletivamente como melhorar, modernizar e profissionalizar a gestão da segurança pública na região. Isso porque, para o êxito dessas intervenções, não parece suficiente dispor de programas, políticas e projetos baseados em evidência e com impacto comprovado, mas é preciso dispor também de uma gestão idônea da segurança pública. Além das “políticas substantivas” – ou seja, aquelas desenhadas e implementadas para prevenir e reduzir diferentes tipos de violência e delitos – é necessário pensar e introduzir um conjunto de políticas voltadas para melhorar, modernizar e profissionalizar a gestão da segurança pública (“políticas funcionais”).


Partindo-se de uma conceituação sistêmica da segurança pública e do reconhecimento de que só se consegue a redução sustentável da violência, do delito e da insegurança abordando de maneira integral as dimensões de prevenção, controle e processo penal, reinserção e reabilitação social, proteção e assistência de vítimas e testemunhas e reparação, o conceito de gestão se torna fundamental. A MISPA de San Pedro Sula permitirá que se analise como, sob o enfoque de gestão, é possível abordar a coordenação e a articulação entre os diversos subsistemas e atores institucionais e individuais que operam no sistema nacional de segurança pública, entre as diferentes funções que cada um desempenha, e conduzir os processos transversais ao sistema. Além do tipo ou dos conteúdos dos programas, das políticas ou dos projetos e de como estes são implementados, a coordenação e a articulação desempenham um papel decisivo no êxito ou no malogro da oferta programática.


A violência (nas suas diferentes expressões) e os delitos (nos seus diversos tipos) tendem a concentrar-se geograficamente. Mais ainda, também é possível identificar geograficamente os fatores de risco e os grupos em condições de vulnerabilidade. Portanto, a perseguição e o controle penal do delito comum, bem como a prevenção social e situacional do delito, têm mais sentido se pensados localmente. A gestão da segurança pública parece oferecer um quadro conceitual e um enfoque adequados como ponto de partida para a análise dos esforços de coordenação e geração de sinergias entre governos nacionais e subnacionais para prevenir e controlar o delito. Essa articulação vertical se apresenta, então, como outro ponto temático relevante a ser abordado na Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública. Além disso, dada a maior liderança dos municípios em matéria de segurança pública, seu nível maior de conhecimento dos quadros de violência e criminosos e das reivindicações a que estão sujeitas as autoridades locais da parte de suas comunidades na busca de mais segurança, parece apropriada a geração de um debate, com base em experiências concretas e bem-sucedidas, sobre como fortalecer a gestão da segurança pública no nível local.


Com diferentes níveis de penetração, raízes e impacto, a corrupção é um fenômeno presente na administração e na gestão públicas. A gestão da segurança pública não é a exceção. A corrupção é um tema sensível política, midiática e socialmente, que, devido a seu impacto multidimensional e corrosivo, se torna necessário abordar. A Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública surge como uma instância para se entabular um diálogo construtivo sobre como blindar e proteger a gestão da segurança pública das condutas e práticas corruptas. A partir da exposição e do intercâmbio das diferentes experiências, das boas práticas e das lições aprendidas, será possível identificar passos e medidas concretas para fortalecer os mecanismos de controle interno e externo.


A tentativa de definição do conceito de gestão da segurança pública leva em conta um contexto ou uma situação de “normalidade” ou típica no dia a dia da gestão da segurança, sem crises súbitas que desestabilizem o ponto de equilíbrio em que se encontre o sistema de segurança pública. No entanto, diante dos altos níveis de conflito social enfrentados pelos governos, as crises multifacetadas que por vezes permeiam os países da região e os desastres naturais que mantêm o cerco a algumas zonas da região, esse estado de “normalidade” se rompe e o ponto de equilíbrio do sistema se desestabiliza. Consequentemente, parece relevante propor um eixo temático de discussão em torno da gestão da segurança pública em situações de conflito, crise e desastres naturais.


A MISPA de 2017 também permitirá o enfoque do tema da gestão da segurança pública em determinados subsistemas e instituições, entre os quais a prevenção, o sistema penitenciário e as forças policiais, mas sob uma perspectiva sistêmica, como engrenagens de uma maquinaria maior, cujo funcionamento, além de impactá-las internamente, afeta todo o conjunto e as correias de transmissão que as conectam umas com as outras.
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